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DECISÃO

Processo nº: 4000803-85.2013.8.26.0477/01
Classe - Assunto Cumprimento de sentença - Ato / Negócio Jurídico
Exequente: FABIANA DE SOUZA PEREIRA
Executado: MANOEL MOURÃO RIBEIRO

Juiz(a) de Direito: Dr(a). Vítor Gambassi Pereira

Vistos.

1. Nos termos do Comunicado nº 211/2019, PROVIDENCIE a parte exequente, no
prazo de quinze dias, o recolhimento das custas para desarquivamento, no valor de R$33,46 (trinta
e três reais e quarenta e seis centavos). Após, conclusos.

2. No silêncio, mantenham-se os autos no arquivo.

Intime-se.

Praia Grande,14 de dezembro de 2020.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006,
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA











TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA de Praia Grande
FORO DE PRAIA GRANDE
3ª VARA CÍVEL
Av. Dr. Roberto de Almeida Vinhas, 9101, ., Vila Mirim - CEP 11705-090,
Fone: (13) 3471-1200, Praia Grande-SP - E-mail: praiagde3cv@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

DECISÃO

Processo Digital nº: 4000803-85.2013.8.26.0477/01
Classe - Assunto Cumprimento de sentença - Ato / Negócio Jurídico
Exequente: FABIANA DE SOUZA PEREIRA
Executado: MANOEL MOURÃO RIBEIRO

Juiz(a) de Direito: Dr(a). Vítor Gambassi Pereira

Vistos.

1. Ciência ao exequente sobre o desarquivamento dos autos.

2. Nos termos do item '3' da decisão de fls. 262/263, exclua-se do SAJ a patrona

renuciante ( fls. 260/261).

3. Fls. 287/290: esclareça o exequente o endereço correto referente ao imóvel

penhorado no prazo de 15 dias, haja vista que na petição de fls 207 indicou o endereço Rua

Sertanista Franciso Meireles, nº 451 (avaliação realizada fls. 283); todavia, os documentos

de fls. 288/290 indicam a avaliação do imóvel referente ao nº 439.

4. Nada sobrevindo, ao arquivo.

Intime-se.

Praia Grande, 12 de janeiro de 2021.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006,
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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DECISÃO

Processo Digital nº: 4000803-85.2013.8.26.0477/01
Classe - Assunto Cumprimento de sentença - Ato / Negócio Jurídico
Exequente: FABIANA DE SOUZA PEREIRA
Executado: MANOEL MOURÃO RIBEIRO

C O N C L U S Ã O
Aos 17 de março de 2021, faço estes autos conclusos
ao(a) Meritíssimo(a) Juiz(a) de Direito Titular da 3ª
Vara Cível da Comarca de Praia Grande, Estado de São
Paulo, Doutor(a) Cristiane Amor Espin.

Odil Cocozza Vasques Junior
Escrevente Técnico Judiciário

1. Diante das avaliações apresentadas a fls. 288/290,

atentando-se a média aritmética, HOMOLOGO a avaliação em R$

118.334,00.

2. Fl. 287: Defiro o pedido de alienação em 

leilão judicial eletrônico. 

O leilão deverá ser efetivado em uma única etapa 

com prazo mínimo de 60 dias, por valor não inferior a 50% da 

última avaliação atualizada ou 80% do valor de avaliação 

atualizada, caso se trate de imóvel de incapaz.

A atualização deverá ser pela Tabela Prática do 

Tribunal de Justiça para os débitos judiciais comuns. 

O pagamento deverá ser feito de uma única vez, 

em até 24 horas após ter sido declarado vencedor pelo leiloeiro.

Para a realização do leilão, nomeio leiloeiro 

oficial MEGA LEILÕES, CNPJ 10.915.046/0001-94, com 

endereço à Alameda Santos , 787 - Conj. 132, Cerqueira César - 

São Paulo  SP  01419001, e-mail contato@megaleiloes.com.br, 



Cálculo de Atualização Monetária dos Débitos Judiciais do TJSP

Valor (somente números): R$ 236.666,67

Data inicial:  12/2020

Data de atualização:  03/2021

Valor atualizado: R$ 242.744,64

* Sistema meramente informativo não valendo, portanto, como fonte oficial de elaboração de cálculos judiciais 

Observação I

Os fatores de atualização monetária estão disponíveis desde Out/1964 até o mês e ano atual.

Observação II

Os fatores de atualização monetária foram compostos pela aplicação dos seguintes índices:

Out/64 a Fev/86 ORTN

Mar/86 e Mar/87 a Jan/89 OTN

Abr/86 a Fev/87 OTN "pro-rata"

Fev/89 42,72% (conforme STJ, índice de Jan/89)

Mar/89 10,14% (conforme STJ, índice de Fev/89)

Abr/89 a Mar/91 IPC do IBGE (Mar/89 a Fev/91)

Abr/91 a Jul/94 INPC do IBGE (Mar/91 a Jun/94)

Ago/94 a Jul/95 IPC-r do IBGE (Jul/94 a Jun/95)

Ago/95 em diante INPC do IBGE (Jul/95 em diante) sendo que, com 
relação à aplicação da deflação, a matéria ficará 
"sub judice"

Observação III

Nova tabela de Cálculo de Atualização Monetária dos Débitos Judiciais, em cumprimento ao que 
ficou decidido no Processo G-36.676/02, considerando o índice de 10.14%, relativo ao mês de 
Fevereiro de 1989, ao invés de 23.60%.

Informações complementares sobre a aplicação da tabela poderão ser obtidas no DEPRE 3 - 
Divisão Técnica de Assessoria e Contador de Segunda Instância, na Rua dos Sorocabanos, nº 
680, telefone 6914-9333.

Observações da AASP

I - Em 15/01/1989 a moeda foi alterada de Cruzado (Cz$) para Cruzado Novo (NCz$), com 



exclusão de 3 (três) zeros, ficando a OTN fixada em NCz$ 6,17 (Seis Cruzados Novos e 
Dezessete Centavos)

II - O STJ decidiu que o índice de correção para o mês de Janeiro de 1989 deve ser de 42.72%, 
conforme Recursos Especiais nº 45.382-8-SP (Boletim AASP nº 1895) e nº 43.055-0-SP 
(disponível em nossa biblioteca para consulta)

III - Em Abril de 1990 a tabela utiliza o percentual de 84.32% sobre o valor de Março, gerando o 
índice de 509,725310 (276,543680 X 84.32%), o que está de acordo com decisão do STJ - 
Recurso Especial nº 40.533-0-SP (Boletim AASP nº 1896)

IV - De acordo com o parecer do DEPRE, publicado no DOE Just. de 09/02/1996, p. 43, os 
índices à partir de Fevereiro de 1991 foram alterados em face da nova orientação da 
Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça que determina a substituição da TR de Fevereiro 
de 1991 (7%), anteriormente aplicada, pelo IPC de Fevereiro de 1991 (21.87%)


